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CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

056/2022  TAEC MÓDULOS 
LTDA  57.935.561/0001-08

Aquisição de 01 (uma) unidade 
administrativa modular adaptada da 

DPE/MA, sendo composta por 3(três) 
módulos adaptados em estruturas me-
tálicas, cada um deles medindo 12,00 
metros de comprimento e 2,50 metros 
de largura e 2,85 metros de altura. A 

unidade administrativa será instalada no 
município de Mirador/MA.

A vigência do contrato 
com início na data de 

13/07/2022 e término na 
data de 31/12/2022. 

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 90 (noventa) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas ne-
cessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade. Art. 4º Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 13 de julho de 2022. 
Art. 5º Revoguem-se as disposições em contrário. 1.Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública Geral 
do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de julho de 2022. Gabriel Santana Furtado Soares Defensor Público-Geral do Estado.

PORTARIA no 1106 - DPGE, DE 15 DE JULHO DE 2022. O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; Considerando os contratos e convênios celebrados e a 
necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE: Art. 1o 
Designar Cesar Rafael Pimentel Esser, matrícula nº 2579506, como fiscal e Nayara Fonseca Matos, matrícula nº 2744530, como suplente 
do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

057/2022  TAEC MÓDU-
LOS LTDA  57.935.561/0001-08

Aquisição de 01 (uma) unidade 
administrativa modular adaptada da 
DPE/MA, sendo composta por 3(três) 
módulos adaptados em estruturas me-
tálicas, cada um deles medindo 12,00 
metros de comprimento e 2,50 metros 
de largura e 2,85 metros de altura. A 
unidade administrativa será instalada no 
município de Eugênio Barros/MA.

A vigência do contrato 
com início na data de 
13/07/2022 e término na 
data de 31/12/2022. 

Art. 2o O fiscal do contrato deverá observar os princípios e normas que regem a administração pública, especialmente as obrigações estabeleci-
das no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.Art. 3º O fiscal do contrato deverá informar ao seu superior hierárquico sobre o término 
de vigência do contrato com 90 (noventa) dias de antecedência, de modo a garantir que sejam tomadas as providências administrativas ne-
cessárias à regularidade dos serviços, sob pena de responsabilidade. Art. 4º Os efeitos desta portaria retroagem a partir de 13 de julho de 2022. 
Art. 5º Revoguem-se as disposições em contrário. 3. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública Geral 
do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de julho de 2022. Gabriel Santana Furtado Soares Defensor Público-Geral do Estado.

PORTARIA no 1107 - DPGE, DE 15 DE JULHO DE 2022 O Defensor Público Geral do Estado, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pelo art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de 
janeiro de 1994; Considerando o disposto no art. 67, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição;Considerando os contratos e convênios celebrados e a 
necessidade de melhor acompanhamento, fica designado fiscal e seu suplente para o(s) contrato(s) abaixo relacionado(s): RESOLVE:Art. 
1o Designar Cesar Rafael Pimentel Esser, matrícula nº 2579506, como fiscal e Juliana Rachel Vidigal do Ó, matrícula nº 2744654, como 
suplente do seguinte contrato:

CONTRATO CONTRATADO CNPJ OBJETO VIGÊNCIA

058/2022  TAEC MÓDULOS 
LTDA  57.935.561/0001-08

Aquisição de 01 (uma) unidade adminis-
trativa modular adaptada da DPE/MA, 
sendo composta por 3(três) módulos 

adaptados em estruturas metálicas, cada 
um deles medindo 12,00 metros de 

comprimento e 2,50 metros de largura e 
2,85 metros de altura. A unidade admi-

nistrativa será instalada no município de 
Amarante do Maranhão/MA.

A vigência do contrato 
com início na data de 

13/07/2022 e término na 
data de 31/12/2022. 


